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ACÓRDÃO
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APELAÇÃO CRIMINAL –  JÚRI –  HOMICÍDIO
QUALIFICADO –  TENTATIVA –  CONDENAÇÃO  –
IRRESIGNAÇÃO QUANTO  À  DOSIMETRIA PENAL –
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE   –  ACATAMENTO   –
VERIFICAÇÃO  DE  AUMENTO  EXACERBADO  NA
ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO CP –
PROVIMENTO. 

– Constatado excesso na fixação da pena, impõe-se sua redução
para  patamar razoável  e  suficiente  para  prevenir  e  reprimir  o
crime.   

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo,  nos
termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta por Gabriel Correia
da  Silva,  em  face  da  sentença  das  fls.  252/256,  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito,
Presidente do Tribunal do Júri da 1ª Vara da Comarca de Bayeux, Marcial Henrique
Ferraz da Cruz, nos autos da ação penal acima numerada, que, consoante julgamento do
Conselho de Sentença (fls. 251), o condenou, como incurso no art. 121, § 2º, II e IV c/c
art. 14, II, do CP,  a uma pena de 6 (seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, no
regime inicial fechado.   

“(...)
Consta do inquérito policial em anexo que no dia 28 de outubro de 2011,
por  volta  das  05:30  horas,  no  interior  da  residência  situada  na  Rua
Adailton Vilar, n. 160/2, bairro São Vicente, nesta cidade, o denunciado
GABRIEL CORREIA DA SILVA,  munido  de  um  revólver  calibre  32,
efetuou 04 (quatro) disparos contra a sua ex-namorada GABRIELA DO



NASCIMENTO LIMA com a intenção de tirar-lhe a vida e praticar aborto
nela, não conseguindo, contudo, lograr êxito por circunstâncias alheias à
sua vontade.
Infere-se dos autos que a vítima estava dormindo em sua residência na
mesma cama com sua irmã Rafaela do Nascimento Lima, quando o réu
entrou e efetuou disparos de arma de fogo em sua direção.
A vítima foi atingida por três disparos, sendo um no peito, um na mão e outro
no braço.
A irmã da vítima chegou a ir para cima do acusado batendo nele para
impedir que ele a matasse.  Durante o confronto corporal,  a vítima foi
puxada pela sua mãe para dentro  de outro  quarto e  fechou a porta,  o
que impediu a consumação do delito.
Embora  dos  ferimentos  não  tenha  resultado  a  morte,  a  vítima  sofreu
lesão corporal leve. Os laudos de exame de ofensa física de fls. 27 e 75
descrevem que a vítima possui três cicatrizes, sendo uma em dorso da
mão esquerda,  uma no antebraço esquerdo e outra na região mamária
esquerda.
O crime foi  praticado por motivo fútil,  uma vez que o acusado tentou
matar  a  vítima simplesmente  porque ela  terminou o namoro.  A vítima
relatou que acabou o relacionamento com o denunciado, pois o viu com
substância entorpecente.
O crime foi praticado de forma que dificultou a defesa da vítima, já que foi
pega de surpresa enquanto estava dormindo em sua residência.
O laudo de exame de local de tentativa de homicídio (fls. 48/60) atesta que
foram efetuados  quatro  disparos  de  arma  de  fogo  e  que  os  disparos  que
atingiram o lençol da cama foram realizados a uma distância não superior a
01 (um) metro de distância.
Pela  ultrassonografia  obstétrica  de  fls.  35/36  verifica-se  que  a  vítima
estava  grávida  no  momento  da  prática  delitiva  e  o  réu  tinha
conhecimento desse fato.
Ao ser interrogado, o réu confessou a prática do crime, mas disse que estava
arrependido.
Após o delito, a vítima relatou que chegou a ser ameaçada pelo acusado, o
que fez com que ela e sua família mudassem de endereço.
(...)”

Irresignado com relação ao  quantum da  pena,  o  réu  interpôs
apelo, onde pleiteia especificamente a redução da pena-base, fls. 261 e 263/265. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 266/268, pugnando pelo
desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Procuradora
de  Justiça  Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo,  fls. 273/275, opinou pelo
desprovimento do apelo. 

É o relatório.
VOTO:

O tipo penal, no qual o réu se encontra incurso, preceitua:

Art. 121. Matar alguém: 

(...)

Homicídio qualificado 

§ 2° Se o homicídio é cometido: 

(...)

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 
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dificulte ou torne impossivel a defesa do ofendido; 

(...)

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)

Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias
alheias à vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Pena de tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a
pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços.
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Cinge-se o presente apelo ao pedido de redução da pena-base,
por considerar que houve excesso na fixação do seu quantum. 

Consoante se observa da sentença, o juiz de primeiro grau, na
análise do art. 59 do CP, considerou, em desfavor do réu, três circunstâncias judiciais, a
saber, antecedentes criminais, conduta social e personalidade. In verbis:

(…) O acusado tem registro de antecedentes criminais. Como
se  vê  da  certidão  de  fls.  234/236,  recai  sobre  ele  2  (duas)
condenações  transitadas  em  julgado.  A  reiteração  delitiva
denota uma  conduta social reprovável e uma  personalidade
desviada. 

Por sua vez, entendo que assiste razão à defesa.

Pois, embora para fixação da pena não se exija do julgador uma
operação aritmética,  bastando que  exponha os  fundamentos  do seu posicionamento,
considerando que a pena do tipo penal em questão orbita entre 12 e 30 anos e que
apenas três circunstâncias judiciais foram consideradas desfavoráveis ao réu, o quantum
fixado  pelo  juízo  a  quo,  a  saber, 21  (vinte  e  um)  anos  de  reclusão,  mostra-se
desproporcional. 

Nessa esteira, reduzo a pena-base para 18 anos e 9 meses de
reclusão, mantendo os demais termos da dosimetria penal: na segunda fase, permanece
a redução de 2 (dois) anos de reclusão, em razão da atenuante da confissão, ficando a
reprimenda, até então, em 16 anos e 9 meses de reclusão e, na terceira fase, mantém-
se a diminuição de 2/3, pertinente a causa de diminuição da tentativa,  restando uma
pena definitiva de 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses de reclusão, no regime inicial
fechado. 

Diante do exposto, dou provimento ao apelo, para reduzir  a
pena do réu para 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses de reclusão, mantido os demais
termos da sentença. 

O  réu  se  encontra  solto  e  consta  determinação  na  sentença
condenatória, sem recurso do Ministério Público, para que o mandado de prisão seja
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expedido  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação.  Todavia,  ressalvado
posicionamento pessoal no sentido de que, neste caso, somente constatado o referido
trânsito  em julgado  devesse  ser  expedida  a  ordem prisional,  acato  o  entendimento
colegiado da Câmara Criminal deste Tribunal e determino a expedição de mandado
de prisão, após o prazo de embargos de declaração, sem manifestação. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,
relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


